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Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
7
0
2
3
9
A
*

 
C

0
0

7
0

2
3
9

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10801/2018 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei estabelece prazo mínimo de 30 (trinta) dias de 

antecedência para comunicação por escrito ao consumidor acerca de intenção de 

registro de informação de crédito a seu respeito. 

Art. 2º Sem prejuízo do disposto nas Leis nos 8.078, de 11 de 

setembro de 1990, e 12.414, de 9 de junho de 2011, os registros em bancos de 

dados e cadastros relativos a consumidores devem ser precedidos de comunicação 

prévia ao consumidor em prazo não inferior a 30 (trinta) dias. 

Art. 3º O descumprimento ao disposto no artigo 2º enseja o infrator 

às penalidades previstas nos artigos 56 e seguintes da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias da 

sua publicação oficial. 

JUSTIFICAÇÃO 

A atividade de crédito é componente vital para a sociedade de 

consumo, vez que possibilita a inserção social do cidadão em um ambiente cada vez 

mais dependente da comercialização de bens e serviços. 

A economia, por sua vez, depende desse incremento no consumo 

para gerar empregos e investimentos, esses últimos, indispensáveis para um 

crescimento sustentável e com baixas taxas de inflação. 

Nesse sentido, além de cuidar da promoção adequada do crédito, se 

faz necessário zelar para que o consumidor não seja alvo de situações que venham 

a causar impacto na sua capacidade de obter os recursos necessários para financiar 

a aquisição dos mencionados bens e serviços. 

Assim, a presente proposição tem objetivo de preservar o adequado 

movimento de crédito na economia de consumo, por meio do estabelecimento de um 

prazo mínimo de notificação prévia do consumidor antes que o seu nome seja 

negativado em cadastros ou bancos de dados de informação de crédito. 

A ideia aqui não é impedir os credores de verem o seu patrimônio 

ser apropriado por devedores consumistas, mas o de conceder um prazo adicional 

para que o devedor de boa-fé possa equacionar o débito. Dessa forma, todos sairão 
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beneficiados do processo. 

Ademais, a medida também proporcionará mais segurança para 

aqueles que, indevidamente, são inscritos nesses cadastros, evitando que eles só 

venham a saber da inscrição quando, tempos depois de efetuado o registro, são 

objeto de consulta cadastral. 

Solicito, portanto, o apoiamento dos nobres Colegas no sentido de 

que seja aprovada esta proposição. 

Sala das Sessões, em 04 de setembro de 2018. 

Deputado IRMÃO LAZARO 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO VII 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas 

suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da 
informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.  

§ 2º (VETADO).  
§ 3º Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com 

atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões 
permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1º, sendo 
obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.  

§ 4º Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, 
sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, 
resguardado o segredo industrial.  

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, 
conforme o caso, às seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, 
penal e das definidas em normas específicas:  

I - multa;  
II - apreensão do produto;  
III - inutilização do produto;  
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;  
V - proibição de fabricação do produto;  
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VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;  
VII - suspensão temporária de atividade;  
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;  
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;  
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;  
XI - intervenção administrativa;  
XII - imposição de contrapropaganda.  
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de procedimento administrativo.  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 
8.656, de 21/5/1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 
a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 8.703, de 6/9/1993) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
LEI Nº 12.414, DE 9 DE JUNHO DE 2011 

Disciplina a formação e consulta a bancos de 
dados com informações de adimplemento, de 
pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para 
formação de histórico de crédito.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Esta Lei disciplina a formação e consulta a bancos de dados com 

informações de adimplemento, de pessoas naturais ou de pessoas jurídicas, para formação de 
histórico de crédito, sem prejuízo do disposto na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - 
Código de Proteção e Defesa do Consumidor.  

Parágrafo único. Os bancos de dados instituídos ou mantidos por pessoas jurídicas 
de direito público interno serão regidos por legislação específica.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  
I - banco de dados: conjunto de dados relativo a pessoa natural ou jurídica 

armazenados com a finalidade de subsidiar a concessão de crédito, a realização de venda a 
prazo ou de outras transações comerciais e empresariais que impliquem risco financeiro;  

II - gestor: pessoa jurídica responsável pela administração de banco de dados, bem 
como pela coleta, armazenamento, análise e acesso de terceiros aos dados armazenados;  

III - cadastrado: pessoa natural ou jurídica que tenha autorizado inclusão de suas 
informações no banco de dados;  

IV - fonte: pessoa natural ou jurídica que conceda crédito ou realize venda a prazo 
ou outras transações comerciais e empresariais que lhe impliquem risco financeiro;  

V - consulente: pessoa natural ou jurídica que acesse informações em bancos de 
dados para qualquer finalidade permitida por esta Lei;  

VI - anotação: ação ou efeito de anotar, assinalar, averbar, incluir, inscrever ou 
registrar informação relativa ao histórico de crédito em banco de dados; e  

VII - histórico de crédito: conjunto de dados financeiros e de pagamentos relativos 
às operações de crédito e obrigações de pagamento adimplidas ou em andamento por pessoa 
natural ou jurídica.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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